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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. QUINTOS. 
INCORPORAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 
PARÂMETROS PARA APURAÇÃO DO VALOR DEVIDO. FIXAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ILEGITIMIDADE ATIVA. LIMITAÇÃO 
NO TÍTULO EXECUTIVO. COISA JULGADA. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 
DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de embargos opostos pela União à 
execução, ajuizados para incorporação de quintos, objetivando afastar o 
excesso de execução.

II - Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os 
pedidos para estabelecer os parâmetros de cálculo para a definição dos 
valores devidos. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte não 
conheceu do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do art. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação 
do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do 
recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos 
EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no AgInt no 
REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
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julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 
955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, 
Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
10/9/2014.

V - Sobre a alegada violação do art. 489, § 1º, do CPC/2015, por 
suposta ausência de fundamentação do acórdão recorrido, verifica-se não 
assistir razão ao recorrente.

VI - A ausência de fundamentação não deve ser confundida com 
a adoção de razões contrárias aos interesses da parte, assim, não há violação 
do art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem decide de modo 
claro e fundamentado, como ocorre na hipótese. No mesmo sentido: (AgInt 
no AREsp n. 1.315.147/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 30/9/2019, DJe 4/10/2019 e AgInt no REsp n. 1.728.080/RJ, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe 14/11/2018.)

VII - "A entidade sindical tem ampla legitimidade para defender 
os interesses da respectiva categoria dos substituídos, estejam eles 
nominados ou não em listagem seja para promover a ação de conhecimento 
ou mesmo a execução do julgado, porquanto representa toda a categoria que 
congrega, à exceção de expressa limitação dos beneficiários pelo título 
executivo, ocasião em que deve ser respeitada a coisa julgada" (AgInt no 
REsp n. 1.586.726/BA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 9/5/2016). No mesmo sentido: (AgInt no REsp n. 
1.957.101/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 29/11/2021, DJe 1º/12/2021 e REsp n. 1.856.747/PE, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 
24/6/2020).

VIII - É inviável, em  recurso especial, o exame no sentido de se 
o título executivo, na ação de conhecimento coletiva, expressamente limitou 
subjetivamente os efeitos da coisa julgada, de modo que incide, à hipótese, 
o enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

IX - A exclusão da contribuição previdenciária (PSS) da base de 
cálculo dos juros de mora acarreta indevida antecipação do fato gerador do 
tributo. No mesmo sentido: (AgInt no REsp n. 1.881.401/PE, relator 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF5), Primeira 
Turma, julgado em 21/2/2022, DJe 24/2/2022, AgInt no REsp n. 
1.882.116/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 7/6/2021, DJe 10/6/2021 e AgInt no REsp n. 1.890.339/PE, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/3/2021, 
DJe 19/3/2021)

X - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
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Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que 
o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

XI  - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 19 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que 
o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

XI  - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela União, com fundamento no art. 105, III, a e c, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, assim ementado (fls. 430-432):

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. ILEGITIMIDADE DA 
PARTE EXEQUENTE. INEXIGIBILIDADE DA OBRIGAÇÃO. INAPLICABILIDADE. 
TRÂNSITO EM JULGADO ANTERIOR. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE 
MORA SOBRE O TOTAL DA EXECUÇÃO. HONORÁRIOSADVOCATÍCIOS.

1. Na hipótese dos autos a apelação foi interposta contra sentença que julgou 
parcialmente procedentes os embargos à execução, de modo que o recurso seja recebido 
apenas no efeito devolutivo, de acordo com o conteúdo do art. 520, inciso VII do CPC/1973 
e do art. 1.012, §1º,inciso V, do CPC/2015, bem como, com a jurisprudência desta Corte.

2. De acordo com o disposto no art. 8°, inciso III da Constituição Federal, 
o Sindicato, na condição de substituto processual, possui legitimidade para a defesa judicial 
dos interesses coletivos de toda a categoria. Dessa forma, é dispensável a juntada da relação 
nominal dos filiados e de autorização expressa, ou seja, o ajuizamento da ação em favor dos 
substituídos independe da comprovação de sua filiação. O entendimento pacífico adotado 
pelo Superior Tribunal de Justiça é de que os sindicatos possuem legitimidade ativa para 
defender os interesses dos membros de sua categoria, quer nas ações ordinárias, quer nas 
seguranças coletivas, nas quais se discutem direitos coletivos e individuais homogêneos de 
seus filiados. Tanto assim o é que bastará ao particular demonstrar que compõe a respectiva 
categoria, para que possa executar individualmente a sentença oriunda de ação coletiva, 
promovida pela entidade sindical.

3. O título executivo que lastreia esta execução é a sentença proferida na ação coletiva 
nº2003.38.00.051846-4, que transitou em julgado em 07/03/2013, e conferiu aos exequentes 
o direito à incorporação de quintos de funções ou cargos em comissões exercidos até 
04/09/2001.

4. A decisão do STF proferida no RE 638.115/CE, que entendeu pela inexistência do 
direito de incorporação dos quintos no período de abril de 1998 a setembro de 2001, foi 
proferida em19/03/2015. Por conseguinte, é inaplicável ao caso o disposto no art. 535, § 5º, 
do NCPC, eis que a decisão proferida pelo STF é posterior ao trânsito em julgado do título 
executivo. Não seria ocaso, também, de aplicação do art. 741, parágrafo único, do CPC de 
1973, pois o referido dispositivo legal tinha natureza restritiva, só podendo incidir nas 
hipóteses ali previstas - título fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais 
pelo STF, ou, ainda, quando o atotiver por fundamento interpretação ou aplicação de lei ou 
ato normativo tidas pelo STF como incompatíveis com a CRFB/1988 - não sendo este o 
caso do julgamento do RE 638115. Precedentes sobre o tema (RE 730462, Relator(a): Min. 
Teori Zavascki, Tribunal Pleno, julgadoem 28/05/2015, Acórdão Eletrônico Repercussão 
Geral - Mérito DJe-177 divulg 08-09-2015 public09-09-2015, RE 592912 AgR, Relator(a): 
Min. Celso de Mello, Segunda Turma, julgado em03/04/2012, Acórdão Eletrônico DJe-229 
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divulg 21-11-2012 public 22-11-2012, AC 0054290-57.2015.4.01.3400, Desembargador 
Federal Jamil Rosa de Jesus Oliveira, TRF1 – Primeira Turma, e-DJF1 data:16/05/2018 
página, TRF4, AG 5030914-80.2018.4.04.0000, Terceira Turma, Relatora Marga Inge Barth 
Tessler, juntado aos autos em 03/10/2018, TRF4, AG 5049731-32.2017.4.04.0000, quarta 
turma, Relatora Vivian Josete Pantaleão Caminha, juntado aos autos em 28/09/2018).

5. No bojo do Recurso Extraordinário nº 638115, no Plenário Virtual do Supremo 
Tribunal Federal, com data de encerramento no dia 17.10.2019, os aclaratórios opostos pela 
parte autora foram acolhidos, por maioria, com efeitos infringentes, para reconhecer 
“indevida a cessação imediata do pagamento dos quintos quando fundado em decisão 
judicial transitada em julgado.”

6. O eminente relator, Ministro Gilmar Mendes, modulou os efeitos da decisão, 
assegurando os mesmos direitos aos servidores beneficiados por força decisão precária ou 
proferida no âmbito administrativo, garantindo a percepção da parcela, “até sua absorção 
integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores.”

7. Considerando que a hipótese dos autos se trata de embargos à execução oriundo de 
título devidamente transitado em julgado, que conferiu aos embargados o direito à 
incorporação de quintos de funções ou cargos em comissões exercidos até 04.09.2001, 
incabível o acolhimento da tese da União calcada na inexigibilidade do título, por força de 
decisão outrora proferida pela Corte Suprema, em sede de repercussão geral, no bojo do 
aludido julgado.

8. Ressalta-se, por oportuno, que acolher a pretensão da União de atribuir a qualquer 
decisão do e. Supremo Tribunal Federal força rescisória, estar-se-á esvaziando o princípio 
da segurança jurídica das decisões transitadas em julgado, tornadas imutáveis pela coisa 
julgada.

9. A declaração de inconstitucionalidade da incorporação dos quintos pelo STF, não 
tem como efeito reformar ou rescindir decisões anteriores – cobertas pelo manto da coisa 
julgada – que tenham sido fundadas em interpretação declarada inconstitucional pelo 
Supremo.

10. Sem razão a parte apelante quanto à correção monetária. O Supremo Tribunal 
Federal, nos autos do RE n. 870.947/SE, reconheceu a repercussão geral do tema, 
considerando inconstitucional a atualização monetária segundo a remuneração oficial da 
caderneta de poupança (TR), “uma vez que não se qualifica como medida adequada a 
capturar a variação de preços da economia”.

11. A correção monetária deve observar o quanto disciplinado no Manual de Cálculos 
da Justiça Federal. 

12. Os juros de mora deverão incidir sobre a totalidade do crédito exequendo e não 
apenas sobre o “valor líquido”, pois, conforme muito bem consignado na sentença “não se 
justifica a pretensão da União, de fazer retroagir o momento da retenção da contribuição 
previdenciária, a fim de reduzir a base de cálculo dos juros de mora, que incidem sobre todo 
o valor devido, não importando se servirão de base de cálculo para o PSS, imposto de renda, 
ou outra retenção lega na fonte”.

13. Nos termos do § 2º do art. 85 do CPC de 2015, os honorários advocatícios 
deverão ser fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da 
condenação, do proveito econômico obtido ou sobre o valor da causa, observando-se, como 
critérios na fixação, o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a 
natureza e a importância da causae o trabalho despendido pelo advogado.

14. A regra é de fixação dos honorários sobre o valor da condenação ou do proveito 
econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor da causa.

15. Mantidos os honorários fixados na sentença no percentual de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da causa.

16. Considerando que a sentença foi prolatada sob a égide do NCPC, devido o 
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, que se fixa em 2%, a teor do art. 85, § 
11º do CPC/2015.

17. Apelação da União Federal desprovida.

 

Na origem, trata-se de embargos opostos pela União à execução ajuizados por 

Iara Maria Barbosa Lages Albuquerque apontando excesso de execução.
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Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos para 

estabelecer os parâmetros de cálculo para a definição dos valores devidos. No Tribunal a 

quo, a sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do recurso especial.

No recurso especial,  a União alega  ofensa aos arts. 489 e 1.022, ambos do 

CPC/2015;  8º-A e 16-A, ambos da Lei n. 10.887/2004 e 884 do Código Civil.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nesses termos (fls. 565-567):

... a observação à lista dos substituídos bem como a preservação da coisa julgada, 
requerem revolvimento de matéria fática, conforme dispõe o enunciado da súmula 07/STJ, 
mas tão somente uma leitura do próprio título que está sendo executado, e nada além. 
Requer-se unicamente uma análise jurídica. (...)

... reconhecer a legitimidade aos servidores que não estiveram presentes naquele 
momento processual seria estender os efeitos da coisa julgada à parte manifestamente 
ilegítima à promoção da execução do julgado.

Decidir de forma diversa fere o alcance da coisa julgada, e, consequentemente, o 
artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal.

Por tudo isso, considerando que não se discute no caso em apreço a “qualidade” da 
legitimidade do exequente, mas tão somente a coisa julgada, deve a decisão ser reformada 
para respeitar a lista de substituídos constante da ação de conhecimento.

 

É o relatório.

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça  firme no sentido de que não há violação 

do art. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 

fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, 

apreciando-a fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
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de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não 

demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de 

constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. Citem-se, a propósito, 

os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no 

AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 955.180/RJ, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; 

AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, DJe de 10/9/2014.

Sobre a alegada violação do art. 489, § 1º, do CPC/2015, por suposta ausência 

de fundamentação do acórdão recorrido, verifica-se não assistir razão ao recorrente.

Consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, a ausência de 

fundamentação não deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses 

da parte, assim, não há violação do art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem 

decide de modo claro e fundamentado, como ocorre na hipótese.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
ANULATÓRIA DE ATO JURÍDICO C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DO AUTOR.

(...)
2. Consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, a ausência de fundamentação 

não deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte, assim, 
não há violação ao artigo 489 do CPC/15 quando o Tribunal de origem decide de modo 
claro e fundamentado, como ocorre na hipótese. Precedentes.

(...)
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1315147/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 

em 30/9/2019, DJe 4/10/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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FORNECIMENTO DE ÁGUA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. MULTA (ASTREINTES). 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Deve ser rejeitada a alegada violação ao artigo 489, §1º, do CPC/2015, pois a Corte 
de origem prestou a tutela jurisdicional por meio de fundamentação jurídica que condiz com 
a resolução do conflito de interesses apresentado pelas partes, havendo pertinência entre os 
fundamentos e a conclusão do que decidido. A aplicação do direito ao caso, ainda que 
através de solução jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.

(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n.  1.728.080/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 14/11/2018.)

 

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a entidade sindical 

tem ampla legitimidade para defender os interesses da respectiva categoria dos 

substituídos, estejam eles nominados ou não em listagem seja para promover a ação de 

conhecimento ou mesmo a execução do julgado, porquanto representa toda a categoria 

que congrega, à exceção de expressa limitação dos beneficiários pelo título executivo, 

ocasião em que deve ser respeitada a coisa julgada" (AgInt no REsp n. 1.586.726/BA, 

relator  Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/5/2016).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA. ILEGITIMIDADE ATIVA. LIMITAÇÃO NO TÍTULO 
EXECUTIVO AO ROL DE SUBSTITUÍDOS APRESENTADO NA FASE DE 
CONHECIMENTO. LIMITE DA COISA JULGADA.

(...)
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a entidade sindical tem 

ampla legitimidade para defender os interesses da respectiva categoria dos substituídos, 
estejam eles nominados ou não em listagem seja para promover a ação de conhecimento ou 
mesmo a execução do julgado, porquanto representa toda a categoria que congrega, à 
exceção de expressa limitação dos beneficiários pelo título executivo, ocasião em que deve 
ser respeitada a coisa julgada" (AgInt no REsp 1.586.726/BA, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/5/2016).

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1957101/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

julgado em 29/11/2021, DJe 01/12/2021.)
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
LIMITES SUBJETIVOS E OBJETIVOS DA COISA JULGADA. ILEGITIMIDADE 
ATIVA DO EXEQUENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Cuida-se de ação, proposta por Neide de Vasconcelos Barata, domiciliada em 
Natal/RN, em que se busca a execução individual de sentença coletiva prolatada pelo juízo 
da 1ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal (Processo nº 2007.34.00.028924-5), a 
qual condenou a União ao pagamento de diferenças relativas à percepção de GDATA em 
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favor dos substituídos pelo Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Federal do 
Estado do Rio de Janeiro.

2. O Tribunal de origem afastou a legitimidade da exequente ao concluir que "Na 
hipótese, como o autor da ação coletiva tem sua atuação limitada à defesa dos sindicalizados 
com base territorial no Estado do Rio de Janeiro, os efeitos da sentença proferida pelo Juízo 
Federal da 20.ª Vara/DF abrangem somente os membros integrantes da categoria 
profissional no mencionado estado, bem como no âmbito de competência do órgão prolator 
(Distrito Federal). De fato, a sentença exequenda condenou a UNIÃO a restituir (no caso, 
aos autores substituídos do Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Federal do 
Estado do Rio de Janeiro) os valores relativos às diferenças vencimentais decorrentes do 
reconhecimento do caráter genérico da gratificação GDATA. Não haveria como se ampliar 
os beneficiados para incluir servidores de fora do Rio de Janeiro que não fossem filiados ao 
sindicato dos servidores daquele estado, devendo ser observados os limites impostos pelo 
próprio pedido e pela sentença transitada em julgado que o acolheu".

3. A jurisprudência do STJ, firme no sentido de que "a entidade sindical tem ampla 
legitimidade para defender os interesses da respectiva categoria dos substituídos, estejam 
eles nominados ou não em listagem seja para promover a ação de conhecimento ou mesmo a 
execução do julgado, porquanto representa toda a categoria que congrega, à exceção de 
expressa limitação dos beneficiários pelo título executivo, ocasião em que deve ser 
respeitada a coisa julgada" (AgInt no REsp 1.586.726/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 3/5/2016, DJe 9/5/2016).

4. Portanto, decidir em sentido contrário, afastando a ocorrência da limitação objetiva 
e subjetiva do título executivo sobre o qual se operou a coisa julgada, incorreria em incursão 
no contexto fático-probatório pelo STJ, o que é vedado, por força da Súmula 7/STJ.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido, apenas em relação à preliminar de 
violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, e, nessa parte, não provido.

(REsp n. 1.856.747/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 10/3/2020, DJe 24/6/2020.)

 

Nessa linha, tem-se que é inviável, em recurso especial, o exame no sentido de 

se o título executivo, na ação de conhecimento coletiva, expressamente limitou 

subjetivamente os efeitos da coisa julgada, de modo que incide, à hipótese, o enunciado 

n. 7 da Súmula do STJ. 

No mais, esta Corte Superior firmou entendimento segundo o qual a exclusão 

da contribuição previdenciária (PSS) da base de cálculo dos juros de mora acarreta 

indevida antecipação do fato gerador do tributo. No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. JUROS DE MORA. BASE DE CÁCULO. PSS. AGRAVO INTERNO DA 
UNIÃO DESPROVIDO.

1. Este egrégio Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual a 
exclusão da contribuição previdenciária (PSS) da base de cálculo dos juros de mora acarreta 
indevida antecipação do fato gerador do tributo. Precedente: AgInt no REsp 1942190/CE, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/09/2021.

2. Agravo interno do ente federativo que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1881401/PE, Rel. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 

Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe 24/2/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO 

DE SENTENÇA COLETIVA. PSS INCORPORAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. BASE 
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DE CÁLCULO. ACÓRDÃO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela União contra a 

decisão que, nos autos da execução de sentença coletiva, na qual foi condenada a incorporar 
o adiantamento PSS aos salários dos servidores, afastou a prescrição, a incidência dos juros 
sobre a parcela do PSS e a forma do cálculo da correção monetária. No Tribunal a quo, a 
decisão foi mantida. Nesta Corte, negou-se provimento ao recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
eventual desconto do PSS sobre a base de cálculo dos juros moratórios implicaria a indevida 
antecipação do fato gerador do tributo. Nesse sentido: (REsp n. 1.759.572/PE, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 20/10/2020, DJe 17/11/2020).

III - Verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se alinhado com a jurisprudência 
desta Corte Superior, confira-se (fls. 112-113): "(...) Com efeito, do art. 16-A, da Lei nº 
10.887/2004, com a redação da Lei nº 12.350/2010, deflui que o crédito reconhecido 
judicialmente ao exequente apenas sofre a incidência da contribuição previdenciária (PSS), 
por ocasião do pagamento do precatório ou requisição de pequeno valor, não sendo possível 
o abatimento da parcela antecedentemente ao adimplemento, donde a conclusão de que não 
é possível se deduzir o PSS antes do cômputo dos juros de mora."

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1882116/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 7/6/2021, DJe 10/6/2021.)
 
ADMINISTRATIVO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (PSS). 

IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DO TRIBUTO DA BASE DE CÁLCULO DOS 
JUROS DE MORA.

1. Em que pesem os argumentos da União, fato é que, na ocasião do cálculo dos juros 
de mora e da sua inscrição em precatório ou RPV, o fato gerador do PSS ainda não ocorreu.

2. Conforme dispõe o art. 16-A da Lei 10.887/2004, o tributo somente é devido nas 
demandas judiciais a partir do pagamento dos valores requisitados ao ente público. Desse 
modo, o fato gerador da exação, no caso de valores adimplidos por meio de precatório ou 
RPV, somente ocorre no momento do pagamento ao beneficiário ou ao seu representante 
legal, ocasião na qual a instituição financeira tem o encargo de proceder à retenção na fonte.

3. Nesse sentido, antes da ocasião do pagamento, seja na via administrativa, seja na 
via judicial, não há ainda tributo devido pelo credor da Fazenda Pública. Portanto, a 
pretensão da União de proceder à exclusão do PSS da base de cálculo dos juros de mora 
acarreta indevida antecipação do fato gerador, sem qualquer respaldo legal.

4. Agravo não provido.
(AgInt no REsp n. 1.890.339/PE,  relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 15/3/2021, DJe 19/3/2021.)

 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional. 

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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 Presidente da Sessão
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : IARA MARIA BARBOSA LAGES ALBUQUERQUE
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : IARA MARIA BARBOSA LAGES ALBUQUERQUE
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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